Emenda Modificativa AO PROJETO DE LEI Nº70., DE 2011
“Altera o art. 1º do Projeto de Lei nº 70/2011, que Dispõe sobre a revisão geral da remuneração e do subsídio dos servidores públicos municipais do Poder Legislativo de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal e a Lei municipal 3.662, de 1º de outubro de 2010, referente ao ano de 2011”.

Art. 1º -: Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal e a Lei municipal 3.662, de 1º de outubro de 2010, as referências de vencimento e salário e os subsídios dos servidores públicos efetivos e estáveis da Câmara Municipal de Itanhaém ficam reajustados, a partir de l2 de setembro de 2011, em 6,84% (seis inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento).
Art. 2º - Esta emenda entrará em vigor na data de sua aprovação.

.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 06 de Fevereiro de 201211.


Regina Célia de Oliveira (Profª. Regina)






	
	
	

	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Justificativa
Sr. Presidente,

Srs. Vereadores,

Esta emenda vem com intuito de garantir o reajuste proposto a todos os servidores públicos efetivos e estáveis do Legislativo Municipal evitando a sua aplicação de forma extensiva, “lato sensus”. Permitindo assim, que o reajuste não atinja os cargos comissionados e  inclusive aos dos Vereadores, que tem sua remuneração estabelecida por lei própria, sendo aplicada ao próximo mandato eletivo
Parecer nº 001

Trata-se de um parecer com urgência a Vereadora Professora Regina que alega ter chegado para votação um Projeto com pedido de urgência para ser aplicado a todos os servidores ativos e aposentados, concursados, comissionados, prefeitos, vereadores com fundamento na revisão anual conforme preceitua o artigo 37, inciso X da nossa Carta Magna.




No Mérito





Aduz a vereadora Professora Regina que amanhã dia 30 de setembro de 2011 haverá votação do Projeto de Lei no. 69/11, através do qual se concederá aos funcionários e servidores públicos municipais o reajuste anual e incluindo no mesmo projeto os subsídios dos Prefeitos, Vice-Prefeitos, Secretários Municipais e vereadores, reajustando os subsídios recebidos pelo exercício da função no percentual de 6,84%, a título de recomposição inflacionária, ferindo assim disposição constitucional, bem como os princípios da administração pública, mormente o da moralidade e da impessoalidade, vez que visa somente à majoração indevida dos subsídios recebidos pelos agentes políticos, em manifesto prejuízo ao erário; a aprovação da lei fere o princípio proibitivo que impede a alteração dos subsídios dos vereadores na mesma legislatura; não podem os vereadores se equipararem aos servidores públicos, como alegaram, para justificar a aprovação da lei; há regra própria para aumento dos subsídios; a aprovação do projeto de lei é inconstitucional e ilegal contrariando os artigos 5º., LXXVIII, 29, VI e 37 da Constituição Federal; sustentando ainda o cabimento de ação popular por qualquer Munícipe. 
A justificativa do Projeto é no sentido de que não se confunde a revisão com fixação ou aumento de subsídios, tratando-se de manutenção do poder de compra destes, cuja finalidade é repor a perda inflacionária no lapso temporal, sendo ainda mera recomposição da moeda; o projeto de lei atende todos os requisitos legais, sejam os impostos pela Lei de Responsabilidade, Lei do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual;

Ao analisarmos o projeto entendemos que a Lei no. 69/2011, através da qual se concederá aos vereadores, Prefeito e demais como alegou a vereadora reajuste dos subsídios recebidos pelo exercício da função no percentual de 6,84%, a título de recomposição inflacionária, feriu disposição constitucional, contrariando os artigos 5º., LXXVIII, 29, VI e 37 da Constituição Federal. Atos ilegítimos e lesivos se aprovado o presente projeto. 

O inciso V do artigo 29 da CF/88 estabelece que o subsídio dos Prefeitos, Vice-Prefeitos, Secretários Municipais será fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal. E em seu inciso VI, com a redação dada pela EC n° 25, de 14 de fevereiro de 2000, dispõe: "O subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos.(...)”. Conforme se extrai, o artigo 29, VI, da CF/88, impede a majoração dos subsídios dos vereadores na mesma legislatura. Foi estabelecido pela norma o princípio da anterioridade, ou seja, a majoração dos subsídios deve ser feita na legislatura presente para viger na próxima. 

E não se confunde o aumento de subsídio com a revisão geral anual dos vencimentos dos servidores, já que os ocupantes de cargos eletivos não podem ser enquadrados nas mesmas condições jurídicas daqueles, posto que são agentes políticos, nos termos do art. 39, da Constituição Federal e seu parágrafo 4º. Os dispositivos citados impedem que haja a vinculação do reajuste dos servidores aos subsídios dos agentes políticos municipais. 

Além do que, segundo entendimento jurisprudencial, "são inconstitucionais as leis que vinculam reajuste dos subsídios aos dos servidores públicos, bem como não definam os valores monetários, limitando a indicação de percentuais". (Apelação Cível n° 420.568.5/2-, Relator Desembargador Laerte Sampaio, j . 6.11.07). Portanto, a vedação imposta pela Constituição Federal é incompatível com a revisão geral anual, pois veda a fixação de novo subsídio na mesma legislatura. Assim, a Lei Municipal afronta a Constituição da República ao fixar a revisão dos subsídios dos vereadores e ao prever a revisão de subsídios pelos índices da revisão geral anual conferida aos servidores públicos municipais. O princípio da anterioridade de fixação da remuneração em cada legislatura para a subseqüente se dá por fundamento nos princípios da moralidade e da impessoalidade, que norteiam todos os atos da Administração Pública (STF, RE n. 206.889). 

Aplica-se ao caso a seguinte orientação jurisprudencial:

 “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL QUE ASSEGURA GRATIFICAÇÃO NATALINA A AGENTES POLÍTICOS - POSSIBILIDADE - VEREADOR - SUBSÍDIOS - FIXAÇÃO EM VALOR CERTO - REAJUSTE NO MESMO PERÍODO LEGISLATIVO - OFENSA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE - FLAGRANTE DESRESPEITO AO ARTIGO 29, VI, DO CF - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA EM PARTE. Pedido de inconstitucionalidade que se julga em parte procedente.” (TJMG, Número do processo: 1.0000.09.500733-2/000(1), Numeração Única: 5007332-81.2009.8.13.0000, Relator ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL, Data do Julgamento: 13/04/2011). “AÇÃO POPULAR AJUIZADA CONTRA VEREADOR – FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS – EC 25/00 – OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PARA A LEGISLATURA 2001/2004 – DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO DOS VALORES RECEBIDOS EM DESACORDO COM O ART. 29, VI, DA CF – RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. A edição do ato normativo que fixou os subsídios dos vereadores para a legislatura que teria início quando já em vigor a Emenda Constitucional n. 25/00, ou seja, em 1º de janeiro de 2001, feriu as prescrições do art. 29, VI, da Constituição Federal, que são de observância obrigatória.” (TJMS, Apelação Cível - Lei Especial - N. 2007.026402-1/0000-00, Relator Sérgio Fernandes Martins, j.20/10/2009). “ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. SUBSÍDIOS DOS VEREADORES. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 11, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E ARTIGO 29, INCISO VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É vedada a concessão de aumento ou reajuste aos vereadores para vigorar no período da mesma legislatura. INCIDENTE ACOLHIDO EM PARTE, POR MAIORIA.” (TJRS, ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE ÓRGÃO ESPECIAL Nº 70040088650, Relator Alzir Felippe Schmitz, j.06/06/2011). “APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POSSIBILDADE DE DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DOS APELOS QUE SE RESTRINGEM A TRANSCREVER OS ARGUMENTOS DECLINADOS EM SEDE DE CONTESTAÇÃO. ART. 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NÃO AUTO-APLICABILIDADE DAS ALTERAÇÕES PRODUZIDAS PELA EC Nº 19/98. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE DA LEGISLATURA QUE SE APLICA AOS SUBSÍDIOS DOS PREFEITOS, VICE-PREFEITOS E VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA.

APELOS DO MUNICÍPIO E DE MARIA CONCEIÇÃO EZEDIM MACHADO E OUTROS NÃO CONHECIDOS. APELOS DA CÂMARA DE VEREADORES E DE JORGE LUIZ RITTER PENTEADO E OUTROS DESPROVIDOS.” (TJRS, Apelação e Reexame Necessário Nº 70009175894, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 06/10/2010). 

Desta forma o nosso parecer é que a Lei 69/2011 é inconstitucional, em parte, sendo indevida a revisão anual dos subsídios, no que tange aos Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais pela revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais, vigendo a Lei se aprovada no que tange a revisão anual da remuneração dos servidores públicos municipais para o exercício de 2011. 

São Paulo, 30 de setembro de 2011

Dr. Miguel Ferrazoni

Advogado da Fetam/CUT
Sala de Sessões, de  de 2011.
Regina Célia de Oliveira (Profª. Regina)
Vereadora






